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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

16370.000218/2007-71
Voluntario
2803-002.439 — 3" Turma Especial
19 de junho de 2013
Auto de Infracdo. Obrigacdo Acessoria
CONDOMINIO METROPOLITAN PLAZA RESIDENCE
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 16/03/2007

LEGISLACAO PREVIDENCIARIA. INFRACAO. GFIP.
APRESENTACAO COM INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS
OU OMISSAS.

Apresentar a empresa GFIP com informagdes inexatas, incompletas ou
omissas, constitui infracdo a legislacao previdenciaria.

MULTA APLICAVEL. LEI SUPERVENIENTE MAIS BENEFICA.
APLICABILIDADE

O artigo 32 da lei 8.212/91 foi alterado pela lei 11.941/09, traduzindo
penalidade, em tese, mais benéfica ao contribuinte, a qual deve ser aplicada,
consoante art. 106, II “c”, do CTN, se mais favoravel. Deve ser efetuado o
calculo da multa de acordo com o art. 32-A,1, da lei 8.212/91, na redacao
dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do presente
auto, para que seja aplicado o mais benéfico a recorrente.

FORNECIMENTO DE ALIMENTACAO [N NATURA - NAO
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO

O valor referente ao fornecimento de alimentagdo in natura aos empregados,
ndo integra o saldrio de contribuigdo por possuir natureza indenizatéria,
conforme parecer PGFN/CRJ/N® 2117 /2011 aprovado pelo Exmo Sr
Ministro da Fazenda.

RELEVACAO.APLICABILIDADE SOMENTE COM ATENDIMENTO
DO QUE CONSTA DO ART. 291 DO RPS.

A corre¢do da falta inquinada, dentro do prazo de impugnagdo, ¢ uma das
condigdes do art. 291 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto 3.048/99, para a apreciacdo da relevacdo requerida. Nao obedecidos
os requisitos do prefalado artigo, ndo ha que se falar em aplicagdo do favor
legal.
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 Data do fato gerador: 16/03/2007
 LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INFRAÇÃO. GFIP. APRESENTAÇÃO COM INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMISSAS.
 Apresentar a empresa GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, constitui infração à legislação previdenciária.
 MULTA APLICÁVEL. LEI SUPERVENIENTE MAIS BENÉFICA. APLICABILIDADE
 O artigo 32 da lei 8.212/91 foi alterado pela lei 11.941/09, traduzindo penalidade, em tese, mais benéfica ao contribuinte, a qual deve ser aplicada, consoante art. 106, II �c�, do CTN, se mais favorável. Deve ser efetuado o cálculo da multa de acordo com o art. 32-A,I, da lei 8.212/91, na redação dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente.
 FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO IN NATURA - NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO
 O valor referente ao fornecimento de alimentação in natura aos empregados, não integra o salário de contribuição por possuir natureza indenizatória, conforme parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011 aprovado pelo Exmo Sr Ministro da Fazenda.
 RELEVAÇÃO.APLICABILIDADE SOMENTE COM ATENDIMENTO DO QUE CONSTA DO ART. 291 DO RPS.
 A correção da falta inquinada, dentro do prazo de impugnação, é uma das condições do art. 291 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, para a apreciação da relevação requerida. Não obedecidos os requisitos do prefalado artigo, não há que se falar em aplicação do favor legal.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso. Que seja efetuado o cálculo da multa de acordo com o art. 32-A,I, da lei 8.212/91, na redação dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. A comparação dar-se-á no momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte e, na inexistência destes, no momento do ajuizamento da execução fiscal, conforme art.2º. da portaria conjunta RFB/PGFN no. 14, de 04.12.2009.
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  A empresa foi autuada por descumprimento da legislação previdenciária, por ter apresentado GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social com ausência de fatos geradores, inclusive valores referentes às cestas básicas.
O r. acórdão � fls 276 e ss, conclui pela retificação do Auto lavrado em razão da decadência parcial reconhecida � período de 01/1999 a 11/2001. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte:
Irregularidade auto de infração - dupla punição pela pratica da mesma infração. Nos autos nos. 37066049-8 e 37066051-0 já constam multas  por infrações e pelo não recolhimento da contribuição previdenciária lançada. Com a imposição do presente auto de infração, fica configurada a dupla penalização do Requerente pelo mesmo motivo.
A multa lavrada, por estar vinculada aos autos de infração no 37066049-8 e 37066051-0 poderá ser revelada, nos termos do art. 291 do Decreto-Lei no 3048/99. Para tanto, requer-se a concessão de prazo para  regularização  das  GFIPs  em caso de procedência dos autos no 37066049-8 e 37066051-0, quando a exigibilidade das contribuições será restaurada.
Caráter confiscatório da multa aplicada.
Requer a procedência do presente Recurso, para que seja reformada a decisão e para que seja anulado o lançamento previdenciário e seus acessórios.

É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.
Do que consta dos autos, temos que o contribuinte foi autuado pela entrega de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. A entrega de cestas básicas foi considerada como salário de contribuição, o que será abordado em capítulo apartado.
Na peça recursal apresentada, a recorrente alega dupla punição, em razão da lavratura dos autos nos. 37066049-8 e 37066051-0, referentes a contribuição não recolhida que foi base de cálculo da presente autuação, caráter confiscatório da multa e direito a relevação.

DO BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA
Os documentos de débitos lavrados em razão do descumprimento de obrigação acessória, caso dos autos, e aqueles lavrados pelo não recolhimento devido, são autônomos, com distintos fatos geradores e fundamentação legal diversa, não havendo que se falar em dupla punição, pois são situações que não se confundem.
Nessa linha, no RE 250844/SP, de 29.5.2012, O Min. Luiz Fux explicitou que, no Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório seguir o principal, porquanto haveria obrigações acessórias autônomas e obrigação principal tributária. 

DA RELEVAÇÃO.
A relevação da multa estava prevista no art. 291 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo decreto 3.048/99, dessa forma:
    Art. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do prazo para impugnação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007)  (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
    § 1o A multa será relevada se o infrator formular pedido e corrigir a falta, dentro do prazo de impugnação, ainda que não contestada a infração, desde que seja o infrator primário e não tenha ocorrido nenhuma circunstância agravante. (Redação dada pelo Decreto nº 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto nº 6.727, de 2009)
Da legislação retro, temos que o pedido só poderia ser apreciado com a efetiva correção da falta dentro do prazo de impugnação. A recorrente, ao contrário, solicita prazo para a correção, em razão de suposta vinculação aos autos de infração nos 37066049-8 e 37066051-0.
Dessarte, uma vez não apresentadas as GFIP´s retificadoras com a correção das faltas apontadas, no prazo legal, incabível o acatamento do pedido de relevação.

DA ALIMENTAÇÃO IN NATURA � CESTAS BÁSICAS
Acerca da matéria � pagamento de alimentação in natura - cestas básicas, , reproduzo ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011, de seguimento obrigatório por parte dos membros do CARF, consoante art. 62,II, �a� do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela portaria nº 256, de 22 de junho de 2009:
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
�nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007).
Dessarte, não se considerando a distribuição de cestas básicas como salário de contribuição, deve essa parcela ser excluída da presente autuação.

DA MULTA APLICADA. APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE
O art. 106, inciso II,�c� do CTN determina a aplicação de legislação superveniente, caso esta seja mais benéfica ao contribuinte.
As multas em GFIP foram alteradas pela lei n º 11.941/09, o que pode beneficiar o recorrente. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, senão vejamos:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    § 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    § 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
    II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Dessarte, o valor do Auto de Infração deve ser calculado segundo a nova norma legal - art. 32-A,I, da lei 8.212/91, somente, e comparado aos valores que constam do presente auto, para se determinar o resultado mais favorável ao contribuinte.
No cálculo da multa devem se observados os valores mínimos, por competência, elencados no parágrafo 3º do mesmo artigo 32-A.


CONCLUSÃO
Ante o exposto, conheço do presente recurso e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO para que sejam excluídas do presente lançamento as parcelas referentes às cestas básicas e, após, seja efetuado o cálculo da multa de acordo com o art. 32-A,I, da lei 8.212/91, na redação dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. A comparação dar-se-á no momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte e, na inexistência destes, no momento do ajuizamento da execução fiscal, conforme art.2º. da portaria conjunta RFB/PGFN no. 14, de 04.12.2009.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso. Que seja efetuado o célculo da multa de acordo com o art. 32-
ALl da lei 8.212/91, na redagdo dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam
do presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico a recorrente. A comparagdo dar-se-a
no momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte e, na inexisténcia
destes, no momento do ajuizamento da execucao fiscal, conforme art.2°. da portaria conjunta
RFB/PGFN no. 14, de 04.12.2009.

assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira Junior, Eduardo de
Oliveira e Natanael Vieira dos Santos.



Processo n° 16370.000218/2007-71 S2-TE03

Acordao n.° 2803-002.439

Relatorio
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A empresa foi autuada por descumprimento da legislacdo previdencidria, por
ter apresentado GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informacdes a Previdéncia Social
com auséncia de fatos geradores, inclusive valores referentes as cestas basicas.

O r. acordao — fls 276 e ss, conclui pela retificacdo do Auto lavrado em razdo
da decadéncia parcial reconhecida — periodo de 01/1999 a 11/2001. Inconformada com a
decisdo, apresenta recurso voluntario tempestivo, alegando, na parte que interessa, o seguinte:

Irregularidade auto de infragdo - dupla punicdo pela pratica da mesma
infracdo. Nos autos nos. 37066049-8 e 37066051-0 ja constam multas
por infragdes e pelo ndo recolhimento da contribuigdo previdenciaria
langada. Com a imposicdo do presente auto de infragdo, fica
configurada a dupla penalizacao do Requerente pelo mesmo motivo.

A multa lavrada, por estar vinculada aos autos de infracdo no
37066049-8 e 37066051-0 podera ser revelada, nos termos do art. 291
do Decreto-Lei no 3048/99. Para tanto, requer-se a concessao de
prazo para regularizacdo das GFIPs em caso de procedéncia dos
autos no 37066049-8 e 37066051-0, quando a exigibilidade das
contribui¢des sera restaurada.

Carater confiscatério da multa aplicada.
Requer a procedéncia do presente Recurso, para que seja reformada a

decisdo e para que seja anulado o langamento previdencidrio e seus
acessorios.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oscéas Coimbra

O recurso voluntdrio ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

Do que consta dos autos, temos que o contribuinte foi autuado pela entrega
de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS ¢ de Informagdes a Previdéncia Social com dados
ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias. A entrega
de cestas basicas foi considerada como salario de contribui¢do, o que sera abordado em
capitulo apartado.

Na peca recursal apresentada, a recorrente alega dupla puni¢cdo, em razao da
lavratura dos autos nos. 37066049-8 e 37066051-0, referentes a contribui¢do ndo recolhida que
foi base de calculo da presente autuacao, carater confiscatorio da multa e direito a relevagao.

DO BIS IN IDEM. INOCORRENCIA

Os documentos de débitos lavrados em razdo do descumprimento de
obrigacdo acessoria, caso dos autos, e aqueles lavrados pelo ndo recolhimento devido, sdao
auténomos, com distintos fatos geradores e fundamentagdo legal diversa, ndo havendo que se
falar em dupla punig¢do, pois sdo situacdes que nao se confundem.

Nessa linha, no RE 250844/SP, de 29.5.2012, O Min. Luiz Fux explicitou
que, no Direito Tributério, inexistiria a vinculagdo de o acessorio seguir o principal, porquanto
haveria obrigacdes acessorias autdbnomas e obrigagdo principal tributaria.

DA RELEVACAO.

A relevacdo da multa estava prevista no art. 291 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo decreto 3.048/99, dessa forma:

Art. 291. Constitui circunstancia atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até o termo final do
prazo para impugnagdo. (Redag¢do dada pelo Decreto n° 6.032,
de 2007) (Revogado pelo Decreto n°6.727, de 2009)

$ 1o A multa serd relevada se_o_infrator formular pedido e
corrigir a falta, dentro do prazo de impugnacdo, ainda que nao
contestada a infragdo, desde que seja o infrator primdrio e ndo
tenha ocorrido nenhuma circunstdncia agravante. (Redag¢do
dada pelo Decreto n° 6.032, de 2007) (Revogado pelo Decreto n°
6.727, de 2009)
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Da legislagdo retro, temos que o pedido s6 poderia ser apreciado com a
efetiva correcdo da falta dentro do prazo de impugnacdo. A recorrente, ao contrario, solicita
prazo para a corre¢do, em razao de suposta vinculacdo aos autos de infragdo nos 37066049-8 e
37066051-0.

Dessarte, uma vez ndo apresentadas as GFIP’s retificadoras com a corre¢ao
das faltas apontadas, no prazo legal, incabivel o acatamento do pedido de relevacao.

DA ALIMENTACAO IN NATURA — CESTAS BASICAS

Acerca da matéria — pagamento de alimentacdo in natura - cestas basicas, ,
reproduzo ATO DECLARATORIO N° 03 /2011, de seguimento obrigatorio por parte dos
membros do CARF, consoante art. 62,II, ”a” do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela portaria n® 256, de 22 de junho de 2009:

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19 da Lei n°10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5°
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovacdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2117 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentagdo de contestagcdo e de interposi¢do de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

“nas agoes judiciais que visem obter a declara¢do de que sobre
0 pagamento in natura do auxilio-alimenta¢do ndo had
incidéncia de contribuigdo previdenciaria”.

JURISPRUDENCIA: Resp n° 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n° 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n° 476.194/PR
(DJ 01.08.2005), Resp n° 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n°
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

Dessarte, ndo se considerando a distribuicdo de cestas basicas como salério
de contribui¢do, deve essa parcela ser excluida da presente autuacgao.

DA MULTA APLICADA. APLICACAO DA NORMA MAIS
FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE

O art. 106, inciso ILL”¢c” do CTN determina a aplicacdo de legislagdao
superveniente, caso esta seja mais benéfica ao contribuinte.

As multas em GFIP foram alteradas pela lei n ° 11.941/09, o que pode
beneficiar o recorrente. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n ° 8.212, sendo vejamos:
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Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluido pela
Lein®11.941, de 2009).

$ 1o Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso Il do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

$ 20 Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas
serdo reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Il —a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagcdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei
n®11.941, de 2009).

$ 30 A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei
n®11.941, de 2009).

I — RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdenciaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

Il — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Dessarte, o valor do Auto de Infracdo deve ser calculado segundo a nova
norma legal - art. 32-A,1, da lei 8.212/91, somente, e comparado aos valores que constam do
presente auto, para se determinar o resultado mais favoravel ao contribuinte.

No célculo da multa devem se observados os valores minimos, por
competéncia, elencados no paragrafo 3° do mesmo artigo 32-A.
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CONCLUSAO

Ante o exposto, conhe¢o do presente recurso ¢ DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO para que sejam excluidas do presente lancamento as parcelas referentes as
cestas basicas ¢, apos, seja efetuado o calculo da multa de acordo com o art. 32-A,1, da lei
8.212/91, na iedacdo dada pela lei 11.941/09, e comparado aos valores que constam do
presente auio, para que seja aplicado o mais benéfico a recorrente. A comparacao dar-se-a no
momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte e, na inexisténcia
destes, no momento do ajuizamento da execucao fiscal, conforme art.2°. da portaria conjunta
RFB/FGFN no. 14, de 04.12.2009.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.



